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Conhecimento – A dinâmica de produção do conhecimento: processos de intervenção e transformação

Knowledge – The dynamics of knowledge production: intervention and transformation processes

Documentos oficiais e gêneros do discurso – Rumo a novas práticas discursivas

Guilherme do Val Toledo Prado, GEPEC, Faculdade de Educação, Universidade Estadual de Campinas, Brasil

Este texto toma como base algumas reflexões da pesquisa de doutorado, que consistiu no estudo dos documentos oficiais que orientam o ensino de Língua Portuguesa com o intuito de entender a relação currículo e linguagem neles estabelecida. Nosso objetivo é propor algumas questões em torno deste tema, a partir dos PCNs de Língua Portuguesa (Ensino Fundamental), e pensar novas possibilidades discursivas quando da produção de documentos a respeito do ensino de Língua Portuguesa.

Para entender a relação entre currículo e linguagem, optamos por trabalhar com uma perspectiva em que o currículo...

(...) pode ser visto como uma prática de significação. O currículo também pode ser visto como um texto, uma trama de significados, pode ser analisado como um discurso, pode ser visto como uma prática discursiva. E como prática de significação, o currículo, tal como a cultura é, sobretudo, uma prática produtiva. (Silva, 1997:13)

Associado a esta prática produtiva – ação de produzir, neste contexto, um texto - tomamos uma concepção de linguagem em que a língua, “constitui um processo de evolução ininterrupto, que se realiza através da interação verbal social dos locutores” e o produto desta interação, a enunciação, tem “uma estrutura puramente social, dada pela situação histórica mais imediata em que se encontram os interlocutores”. (Bakhtin, 1986:127). Nesta perspectiva, a interação verbal é a realidade fundamental da língua e o discurso o modo em que os sujeitos produzem essa interação – um modo de produção social da língua.

Analisando, na junção das perspectivas apresentadas acima, documentos curriculares de ensino de Língua Portuguesa – programas, guias, propostas, parâmetros curriculares – de um período de 65 anos da história da educação no Brasil, pudemos entender que a concepção de “gêneros do discurso” proposta por Bakhtin nos auxiliaria na análise mais acurada de tais documentos:

A utilização da língua efetua-se em forma da enunciados (orais e escritos), concretos e únicos, que emanam dos integrantes duma ou doutra esfera da atividade humana. O enunciado reflete as condições específicas e as finalidades de cada uma dessas esferas, não só por seu conteúdo (temático) e por seu estilo verbal, ou seja, pela seleção operada nos recursos da língua – recursos lexicais, fraseológicos e gramaticais -, mas também, e sobretudo, por sua construção composicional. Estes três elementos (conteúdo temático, estilo e construção composicional) fundem-se indissoluvelmente no todo do enunciado, e todos eles são marcados pela especificidade de uma esfera de comunicação. Qualquer enunciado considerado isolado é, claro, individual, mas cada esfera de utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados, sendo isso que denominamos de gênero do discurso. (Bakhtin, 1992:279) (grifo nosso)

Tomando para análise, nesta reflexão, os Parâmetros Curriculares Nacionais –PCNs ( principalmente a “Introdução”) e tendo que os mesmos fazem parte do sistema escolar, enquanto uma produção curricular - documento, esta produção discursiva, como bem nos lembra Bourdieu, (1995:50)

(...) dispõe da autoridade delegada necessária para exercer universalmente uma ação de inculcação duradoura em matéria de linguagem, tendendo assim a proporcionar a duração e a intensidade desta ação ao capital cultural herdado. 

Portanto quando os PCNs vêm consolidados como um programa parametrizado, com o objetivo de “acertar os rumos” do ensino de Língua Portuguesa, eles procuram traçar um único rumo aos “navegantes” (professores, sujeitos que navegam na corrente da comunicação, na interação verbal), inculcando nestes determinado capital cultural, inscrito no documento, com vistas a sua realização, já que serão cobrados em processos nacionais de avaliação. Deste modo, tais navegantes são tomados pelos produtores dos PCNs, como inexperientes em questões relacionadas ao ensino de língua materna. 

Tais documentos, enquanto um gênero secundário
, tem uma “ordem padronizada que é imperativa já por sua entonação”, (Bakhtin, 1992:280) com isso o “papel ativo do outro no processo de comunicação verbal fica minimizado ao extremo” (ibidem, p.292). Os PCNs portanto, têm um caráter prescritivo, já que são imperativos e minimizam ao extremo o papel ativo do outro – o professor, neste processo interlocutivo.

Outro ponto que reforça o caráter prescritivo dos PCNs é o fato de que a concepção de linguagem sócio-interacionista presente coloca em questão este gênero discursivo. Esta concepção de linguagem com base dialógica tensiona sobremaneira um documento que tende a monologizar (ainda que o monólogo seja só uma abstração) as vozes que constituem o discurso a respeito do ensino de língua portuguesa. 

Ao apropriar-se dos enunciados críticos da Lingüística da Enunciação e do sócio-interacionismo de Bakhtin (principalmente decorrentes dos trabalhos de Geraldi, Possenti, Soares, Franchi, Fiad, Silva, etc), os PCNs os assimilam e os moldam de acordo com a intenção de querer-dizer o que é a linguagem, marcada profundamente no gênero em que este querer-dizer se inscreve – documento curricular, como pode-se ver em  Geraldi et alii (1996:312-313):

O investimento maior é na transmissão de conteúdos e métodos e de materiais ”novos”, elaborados por especialistas, e que vão percorrer um longo caminho até chegar ao professor e à sua unidade escolar. O trajeto em que teoria e conhecimento acabam se transformando num discurso fragmentado, esgarçado, muitas vezes permeado por equívocos e distorções. Banalizado, transforma-se numa espécie de receituário inconsistente que se choca ora com as questões e as angústias dos professores, todas provenientes da sua prática de sala de aula, ora com as condições de trabalho existentes nas escolas. O que se tenta transmitir não é o resultado de um trabalho coletivo, construído a partir das inquietações dos professores e com a sua participação, mas algo que mesmo se relacionado à aula e ao ensino lhe é “comunicado” do exterior e a ele somente resta receber, assimilar e adaptar-se. 

Com isso os enunciados da Lingüística da Enunciação e do sócio-interacionismo bakhtiniano são descaracterizados de seu lugar de produção, são enunciados em outro lugar, em outro contexto discursivo e circunscrito no gênero curricular prescritivo. A base dialógica desses enunciados e as conseqüências advindas de suas propostas perdem sua razão política no mercado de trocas lingüísticas (Bourdieu, 1995), ou seja, no campo da produção verbal, os documentos curriculares apropriam-se das relações de comunicação bem como dos efeitos de sentido produzidos naquelas instâncias de produção. As relações de poder simbólico, que procuram ser explicitadas no discurso sócio-interacionista com vistas a negociações de sentidos, são homogeneizadas e acabam por definir um único efeito de sentido em todo o documento curricular – a prescrição.

O documento curricular, enquanto um gênero do discurso secundário, produzido em uma instituição estatal – Ministério da Educação, está fadado a prescrever o conteúdo temático nele veiculado. No caso em análise, o intuito de querer dizer do locutor e o conteúdo temático – a concepção de linguagem, entram em choque, porque se quer interacionista, dialógica, com a forma padrão, relativamente estável, de estruturação do todo, como se mostrou na análise: o que deve ser o ensino de Língua Portuguesa, como deve ser o ensino de Língua Portuguesa, o que deve ser trabalhado no ensino de Língua Portuguesa.

O que a análise da construção composicional do documento apontou é que os PCNs continuam a prescrever uma proposta de ensino de língua, ou seja, mantiveram, ainda que de um modo diferente, a mesma construção composicional vista em documentos curriculares anteriores. Parece-nos que todo o caldo de discussões a respeito de questões curriculares pouco contribuiu para a mudança da estrutura composicional do documento curricular e, conseqüentemente, para o gênero do discurso em que um documento oficial está inscrito/inserido. De um certo modo o documento ainda se dirige para um professor que precisa ser adequado às condições, precárias, de ensino vigente. 

Na luta, travada entre as forças centrípetas e centrífugas da língua (Bakhtin, 1988), mais uma vez as forças centralizadoras tomaram conta do mercado lingüístico e, conseqüentemente, do poder de negociar neste mercado o capital lingüístico pertencente ao grupo que possui o monopólio da produção lingüística legítima e legitimada (Bourdieu, 1996), reafirmando, assim, a prescrição nos documentos curriculares oficiais:

A língua legítima é uma língua semi-artificial cuja manutenção envolve um trabalho permanente de correção de que se incumbem tanto os locutores singulares como as instituições especialmente organizadas com esta finalidade. (Bourdieu, 1996:48).

No entanto, quando da atividade lingüística, trabalho do sujeito com a língua, o gênero do discurso pode estar sendo reproduzido/produzido, mas pode também ser transformado:

Essa transformação pode ocorrer através da combinação de vários tipos de gêneros, pela introdução do estilo do gênero em outro, ou pelo empréstimo de um gênero próprio de uma determinada instituição a uma outra instituição. Além disso, sobretudo em sociedades complexas e em processo de transformação acelerado, num mesmo momento histórico podem conviver tipos de gêneros – ou subtipos de um mesmo gênero – que competem entre si para serem os dominantes numa determinada esfera social, refletindo as mudanças, as lutas sociais e as diversas posições de ordem ideológica. (Machado, 1998:16)

Os gêneros do discurso, embora relativamente estáveis, estão sujeitos à mudanças decorrentes das transformações ocorridas na sociedade em que estão inseridos. Isto acontece porque ocorrem transformações do/no interlocutor, como também há incorporação de novos procedimentos de organização e conclusão do todo verbal. Isto contribui para a renovação ou extinção de um determinado gênero do discurso.

De acordo com Machado (1998:12),

(...) todo e qualquer gênero impõe aos agentes produtores uma série de restrições relativas aos referentes possíveis, às relações que se estabelecem entre os interlocutores, ao papel ou à posição do sujeito que cada um deles deve assumir na interlocução. A representação que temos de um gênero determinado é o que nos guiaria no processo discursivo, permitindo a compreensão e a produção. Os usuários de uma determinada língua, possuindo um certo tipo de conhecimento dos gêneros dominantes em sua sociedade, baseiam-se nesse conhecimento, procedendo a uma escolha do gênero que lhes parece ser o mais adequado, de acordo com a sua interpretação da situação de comunicação, de seus objetivos e de suas necessidades temáticas. 

Daí a importância de produzir documentos em que vários gêneros discursivos concorrem para a produção de sentidos, em especial, para a produção de sentidos do que pode vir a ser o Ensino de Língua Portuguesa:

Ora, da mesma forma, quando se alteram as condições sociais no decorrer da História, alteram-se os gêneros, podendo estes desaparecer ou transformarem-se, ou serem criados, de acordo com as necessidades, interesses e condições de funcionamento dos grupos sociais que as utilizam, alterando-se também as formas de atividades a eles associadas. Dessa forma, a transformação, a exploração das possibilidades de cada gênero, o seu enriquecimento, seriam formas de se transformar a própria atividade ligada a eles. (Machado, 1998, p.15)

Nessa perspectiva a produção de documento no contexto curricular pode ser vista como uma produção de identidades e subjetividades sociais que incluem as múltiplas vozes dos sujeitos históricos envolvidos com a temática referente ao ensino de língua materna.

Nessa perspectiva, o currículo deve ser visto não apenas como a expressão ou a representação ou o reflexo de interesses sociais determinados, mas também como produzindo identidades e subjetividades sociais determinadas. O currículo não apenas representa, ele faz. É preciso reconhecer que a inclusão ou exclusão no currículo tem conexões com a inclusão ou exclusão na sociedade (Goodson, 1995:10) (grifo nosso).
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